
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO P*. 10840/003.732/92-41
ACORDA° NR. 106-06.402

Ses~ de :10 de maio de 1994

Recurso nr. 77.921 - IRPF -EX DE 1992

Recorrente :CELSO RENATO LAVRALDO

Recorrida	 - RIBEIRÃO PRETO - SP

DFSL

IRPF - PENALIDADE - MULTA DE OFICIO - EXIGENCIA - INT1-
MAGRO - No tendo ficado caracterizado o no atendimen-
to a Intimação, no é de se aplicar a penalidade pre-
vista no art. 723 do RIR/GO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CELSO RENATO LAVRALDO.

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 10 de maio de 1994.

--Icfr'sime;measige
JOSE CARLOS GUIMARAES 	 - PRESIDENTE

ÇO-311111HENRI	 ISLE	 RELATOR

FORMALIZADO EM:	 gri\a1996
participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA

SABINO DE FREITAS CUSSI, JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR e NORTON JOSE

SIQUEIRA SILVA. Ausente o Conselheiro FAUZE MIDLEJ.
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Recurso n.: 77.921

Recorrente: CELSO RENATO LAVRALDO.

RELATORIO

CELSO RENATO LAVRALDO, jà qualificado qualificudo, a

fls. 21, vem recorrer da Decisão de 1a inst:ancia, relativo, a Notifi-

cação de Lançamento - IRPF. referente exercício 1992. de multa por não

atendimento a intimação solicitada pelo Fis_co.

O recorrente foi intimado airavfs de AR, de 17./06/92 a

a presentar cópias das declaraçbes de IR. acompanhadas do Recibo de En-

treae da Declareção, referente aos exercicics de 1987 a 1992, anos ba-

se de 1986 a 1991 e comprovação da aquisição do ioovel c;Ivarà e habi-

te-se da construção do imO;vel de Rua Dom Luiz do Amaral Mousinho, 147T

- Pg Bandeirantes - àrea conotruida 500 m2 e mais com provação da aqui- L

sição de veiculos durante o período de 1986 a 1991.

Em 14/07/92. o recorrente solicitou prorroaação de pra-

zo por mais trinta dias, para apresentar a documentação e;:iaida pelo

1	 Fisco, no que foi atendido atraves de despacho em 17/07/92 (fls. 04).
Em 24/06/92, o recorrente protocolou na DRF de Ribeirão

Preto/SP, o requerimento (fls. 10) com as devidas explicacbcs ante-

riormente solicitadas, e no dia 27/08/92 atrave r. de AR. eu seja. tree

dias após ter se ifanifestado. recebeu a not4fieut.o de lançamento nr.

478/92 lavrado s.. 12/ 8,92 f).2 mbtaote de 650.2:4 U f: UR. referente (T
ta ocr não atendimbnfc 	 intiação. (351- 	

•



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 3
PROCESSO NR.10840/003.732/92-41
ACORDA° NR. 106-06.402

A informação fiscal (fls. 13), è no sentido de manter a

manutenção da exigéncia fiscal, pois considera o atendimento do con-

tribuinte fora do prazo dos trinta dias adicionais solicitados a par-

tir do lo vencimento.

A decisão monocrática (fls. 14), manteve a exioÊncia

tributária nos termos em que foi constituída.

Cientificado da decisão em 12103/93 (fls. 17), o recor-

rente dela recorre em 07/04/93 através de seu advogado, legalmente

constituído, procuração anexa a fls. 21, ao lo Conselho de Contribuin-
tes, alegando que a cobrança de 650,34 UFIR é abusiva e indevida.

Requer finalmente que a multa seja reduzida para 97,50,

UFIR de acordo com Art. 723 do RIR/30, mais a redução de 30%, e junta

o DARF original (fls. 22) de recolhimento de Cr$ 1.045.434,20 efetuado_ _
em 07/04/93.

(5E o relatório 
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VOTO

Conselheiro - HENRIQUE ISLEB - RELATOR

C Recurso è tempestivo. dele tomo conhecimento.

De acordo com o relatório, o Recorrente CELSO RENATO

LAVRALDO, foi notificado através Notificação de Lançamento rir. 478/92

referente IRPF - exercício de 1992 de Multa per não atendimento a in-

timação no montante de 650.34 UFIR.

ENOUADRAMENTO LEGAL Pará g rafo lo do arti go 652 do Regu-

lamento do Imposto de Renda (RIR/80), aprovado pelo Decreto nr.

85450/90.

PENALIDADE: Inciso I do artigo 733 do RIR/GO, alterado

pelo arti go 90 do Decreto-lei nr. 2303/86; artigo 5o do Decreto-lei

rir. 2323/87: artigo 27 da Lei 7730/89, artigo 2o da Lei 7794/99: arti-

go 66 da Lei 7799/99: parãgrafo 10 do arti go 3o da Lei 8177/91 e inci-

so I do artigo 3o da Lei 9393/91.

A penalidade aplicada de acordo com o Art. 733 Inciso I

do RIR/90, só deve ser aplicado guando o contribuinte não atender a

intimacão solicitada pelo Fisco, o que, no caso presente não houve.

pois conforme o relatbrio, o contribuinte satisfez a intimação através

do exped i ente protocolado em 24/09/92 (fls. 10), ou seja, três dias

ante= de ter tomado conhecimento do lancamento, conforme AR de

27/08/92 (fls. 06).

A aleg to du informação fiscal de no acatar a impug-

nação do autuado. tn manifettando que o prezo fatal, para atendimento

ficou transferido paru o dia 05/09192. està correto. poràm ocen

.,•=a•n
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;	 buinte atendeu à intimacNo da Fisco, três dias antes de ser lavrado a

Notificacào de Lançamento, no se furtando assim a prestar os devidos

esclarecimentos, e assim considera ter atendido plenamente o Fisco.

1	 O Juldmento de la instância manteve o lançamento pro-

cedente.

Pelo exposto e pelas razões apresentadas, voto no sen-

tido de tomar conhecimento do RECURSO, por tempestivo, para no merito
1 dar-lhe provimento.

g

Brasília (DF)., 10 de maio de 1994

g	 HENRIOU ISLE	 RELATOR.

ii

á

1	 á

-
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a este

Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão supra, nos termos

do parágrafo 2°, do artigo 40, do Regimento Interno, com a redação dada pelo artigo 3° da

Portaria Ministerial n°. 260, de 24/10/95 (D.O.U. de 30/10/95).

Brasília - DF em c9360/P46

ingues de e veira

a.

ripu -r

Ciente em

y/
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